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Contratos do gover no com agéncias podem ser prorrogados

A guestdo da possibilidade de prorrogacéo dos contratos do governo com as agéncias de viagens vem
causando polémica entre gestores publicos e empresarios, especificamente, no que diz respeito ao
enquadramento ou ndo desses contratos no permissivo do artigo 57, inciso 11, daLe n° 8.666/93, que
estabel ece 0 seguinte:

“ Art. 57. A duracéo dos contratos regidos por esta Lei ficara adstrita a vigéncia dos respectivos
créditos orcamentarios, exceto quanto aos relativos. (...) |1 —a prestacdo de servicos a serem
executados de forma continua, que poder&o ter a sua duraco prorrogada por iguais e sucessivos
periodos com vistas a obtencéo de pregos e condicdes mais vantajosas para a administracéo, limitada a
sessenta meses’ .

Os gestores publicos argumentam gue estdo seguindo entendimento do Tribunal de Contas da Uni&o, no
sentido de que esses contratos de “ fornecimento” de passagens aéreas “ ndo possuem caracteristicas de
continuidade” , ndo trazem “ obrigactes de fazer de carater permanente’ , as agéncias de viagens
simplesmente realizam “vendas’ de bilhetes de passagens aéreas, além do que, as “vantagens’ das
prorrogacdes para o governo “nao ficam demonstradas’. Em suma, a praxe atual em muitos 0rgéaos
publicos é estabel ecer contratos com vigéncia de apenas 12 (doze) meses.

Com efeito, desde meados de 1995 e acentuadamente no ano de 2002, ocorreu uma construcéo
jurisprudencial do Tribunal de Contas da Uniéo nesse sentido, podendo-se exemplificar essa
circunstancia com os acordaos e decisdes dos processos TC 013.721/1999-2, TC 005.235/2001-8 e TC
550.141/1998-7, entre tantos outros.

Para os dirigentes, gestores, pregoeiros, enfim, diversos servidores da Administracéo Publica, esse
entendimento possui €l evada carga de vinculagdo, conforme orientagéo do préoprio Tribunal de Contas da
Uni&o, correndo aquel es agentes publicos riscos de sangdes administrativas caso realizem licitages ou
prorroguem contratos em desacordo com o entendimento mencionado.

Por outro lado, levada a questéo ao Poder Judiciério, o entendimento também parece ser no sentido de
gue o artigo 57, inciso 11, da Le 8.666/93 permite a prorrogagdo de contratos de “ natureza continuada” ,
mas a prorrogacao nao € obrigatdria paraa Administragdo Publica, o que de certo modo é
compreensivel. Mas o fato é que, em muitos casos, as agéncias de viagens tém destacado clausulas
editalicias e contratuai s que representam verdadeiras obrigacfes de natureza continuada, além de
demonstrarem as vantagens financeiras que as prorrogacoes trardo para a Administracéo. E isso tudo
precisa ser considerado.

O atua estado de coisas precisa mudar com amaior brevidade possivel, afim de evitar atos “ anti-
econdmicos’ paraa propria Administracéo Pablica, além dos gravames impostos as agéncias de viagens.

E preciso perceber que o objetivo legal da prorrogagio de contratos, que é a obtencZo de pregos e
condi¢cBes mais vantajosas para a Administracdo, ndo se coaduna com a transferéncia de custos que as
agéncias se véem obrigadas ainserir em suas propostas nalicitagcdo e nos respectivos contratos, por
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terem de, num curso espaco de 12 (doze meses), montare e desmontar postos de atendimento nas sedes
dos orgéos publicos, contratar e despedir empregados, contratar e rescindir contratos de licencas com os
sistemas internacionais de reservas de passagens, como o Sabre e 0 Amadeus (que sdo pagos em ddlar).

Além disso, os gestores publicos ndo podem deixar de reconhecer que, apesar de denominados contratos
de “ fornecimento de passagens aéreas’ , esses gjustes implicam muito mais do que meras “vendas
parceladas’ de bilhetes de passagens aéreas. Se assim ndo fosse, como se explicaria a assessoria prestada
pel os empregados da agéncia na localizagéo, indicacdo e sugestéo das tarifas mais econdmicas dentre as
existentes em um mesmo voo; a disponibilizacéo do posto de atendimento permanente da agéncia dentro
do edificio-sede do 6rgéo publico, inclusive, com funcionarios contratados pela agéncia especificamente
paraisso, e dotado dos mencionados sistemas de reservas que devem estar disponiveis, sem interrupcao,
em especial, nos dias Uteis e no mesmo horario de funcionamento da I nstitui¢éo?

Os contratos do governo com as agéncias de viagens possuem ainda entre suas clausulas obrigatérias a
disponibilizacdo de plantdo em telefones fixos e celulares, durante 24 horas por dia, 7 dias por semana,
365 dias por ano, portanto, incluindo sabados, domingos e feriados; ou sgja, € um contrato full time.
Encontram-se ainda clausulas com a obrigacdo de disponibilizar o servico de antecipacéo do check-in,
em caso de necessidade urgente de viagem dos diretores e outros servidores do 6rgédo publico; a
obrigacdo de disponibilizar os servicos de emissdes, remarcagoes e cancelamentos de bilhetes de
passagens, quantas vezes for preciso, até quando o servidor publico se encontrar no exterior e/ou
também em horarios noturnos e/ou dias de feriados e fins de semana.

Nesse contexto, surgem as perguntas cruciais:
13) algum 6rgéo publico se arriscariaficar sequer um dia sem a cobertura de uma agéncia de viagens?

2% pode-se imaginar os Ministros da Justica, da Defesa, da Salide, do Gabinete de Seguranga
Institucional da Presidéncia da Republica e de tantos 6rgdos estratégicos do governo sem uma agéncia de
viagens disponivel 24 horas por dia, 365 dias por ano, para as necessidades permanentes e até
imprevistas das suas fungdes?

3?) se o critério para a prorrogacdo dos contratos de vigilancia e telefonia, por exemplo, € o de se tratar
de um servico permanentemente disponivel para as autoridades publicas, porque os servicos das
agéncias de viagens, incluindo os plantdes tel efonicos em dias e horérios diversos e as diligéncias em
aeroportos, ndo justificam a prorrogacao dos seus contratos?

4?9 se os servicos das agéncias de viagens ndo sdo considerados de natureza continuada, entdo porque o
grande temor dos gestores publicos na sua interrup¢éo, com tantos contratos emergenciais quando algum
atraso acontece narealizagdo de umanovalicitacéo?

59 essas ndo sdo necessidades essencialmente ligadas a atividade-fim diaria de cada 6rgéo publico, pode-
se dizer, on demand, por exemplo, da mesma forma que ocorre com o contrato de telefonia, cujo servico
sempre esta“amao” da autoridade publica, durante os 365 do ano, continuamente, mas sb € utilizado
mediante a “ demanda’, assim como se pode acionar a agéncia de viagens para alguma eventualidade?
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6% e como explicar a semelhanca dos editais de licitagbes de telefonia e de agéncias de viagens quando
ambos trazem a “estimativa’ da“demanda de gastos’, ou sgja, ambos ndo caracterizam “fornecimento
parcelado de bens’, onde se possui um valor final predeterminado do contrato, mas sSsim uma estimativa
de gastos, passivel de oscilagdes exatamente por que 0s Servicos estdo permanentemente disponiveis e
sS40 utilizados, repita-se, por demanda?

79 e 0 que dizer do entendimento do Supremo Tribunal Federal, na ADI n° 1089-1, no sentido de que as
agéncias de viagens ndo recolhem ICM S, mas sim ISS, ou sgja, ndo se equiparam as meras vendedoras
de “agua ou cafezinho” (vendas parceladas de bens, com precos fixos), mas sim prestadoras de um
verdadeiro “servico”, diga-se por oportuno, que nenhum administrador admitiria a suainterrupgéo?

Portanto, a afirmacéo de que contratos com as agéncias de viagens ndo implicam em “ obrigacfes de
fazer de carater permanente”’ esbarra em uma contradi¢cdo com os termos expressos das clausulas
inseridas nesses contratos e com a realidade pratica de diversos 0rgéos publicos, a comegar pelo proprio
Tribunal de Contas da Unido, que decide nos julgamentos realizados pelo seu Plenario pela vedacéo a
prorrogacdo, mas, internamente, prorroga 0 seu proprio contrato. Da mesma forma, prorrogam os
contratos com as agéncias de viagens o Ministério da Justica, o Tribunal Regional Federal da 12 Regido e
muitos outros Orgéaos e ingtitui¢des de relevancia nacional. Aliés, ndo é uma realidade apenas
brasileira, pois se sabe que paises como os Estados Unidos possuem alguns contratos com as agéncias de
viagens que podem chegar a até 7 (sete) anos de vigéncia, dependendo do caso; ou a como a Espanha,
com contratos que podem chegar ao limite maximo de 4 (quatro) anos.

Todas essas circunstancias, que demonstram a clara existéncia de “ obrigactes de fazer de carater
permanente” nos contratos do governo com as agéncias de viagens, ainda ndo foram efetivamente
debatidas, em especial, junto ao Tribunal de Contas da Unido e ao Poder Judiciério.

E preciso, data vénia, mudar ajurisprudéncia sobre o assunto e mudar também as redactes de muitos
editais de licitagéo, que, ultimamente, tém se limitado a mencionar no objeto do certame a expresséo

“ fornecimento de passagens aéreas’ quando se verifica que, mais adiante, constam diversas clausulas
de obrigagdes de servicos outros que devem ser prestados pela agéncia de formaininterrupta, desde a
assinatura até o término da vigéncia do contrato. Alias, mais adequado seria constar no objeto do edital a
expressao “contratacéo da prestacéo de servico de agéncia de viagens, de acordo com as especificagoes
descritas no edital e no seu termo de referéncia’, e, no termo de referéncia, detalhar as obrigaces de
fazer de cardter permanente agui exemplificadas.

Cabe agora as agéncias de viagens levantarem essas questdes nas suas impugnacdes administrativas,
acoes judiciais e representagdes junto aos tribunais de contas, especialmente o Tribunal de Contas da
Unido, de forma que se possa mudar esse quadro, lembrando que aqui ndo se defende a prorrogacéo
autométi ca e desmotivada de contratos, mas apenas a possibilidade de prorrogagdo nos termos do artigo
57, inciso I, daLei n°8.666/93, desde que respeitados os precos e as condi¢gdes mais vantajosas para a
administracéo.
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